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Resolução TSE nº 23.523, de 2017, autorizo, com fulcro no 22, inciso LVI, da Resolução TRE/MG
nº 1.277, de 2024 c/c art. 1º, XI, da Portaria PRE nº 132, de 2024, a cessão da servidora SÂMOA
GABRIELE DE JESUS SILVA, para prestar serviços na 63ª Zona Eleitoral, de Jaíba, com efeitos,
excepcionalmente, a partir de 8/7/2024 até 19/12/2024, conforme proposto.
Determino, no ensejo, que eventual saldo de banco de horas adquirido pela servidora cedida seja
usufruído até o prazo máximo de 19/12/2024, último dia do período de cessão.
Publique-se.
Comunique-se.
Belo Horizonte, data registrada no sistema.
CARLOS DONIZETTI FERREIRA DA SILVA
Juiz Auxiliar da Presidência

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL

ATOS DA CORREGEDORIA

PROVIMENTO CRE Nº 4/2024
Dispõe sobre o Prêmio Selo de Eficiência e o Painel de Eficiência na Gestão Processual das Zonas
Eleitorais de Minas Gerais e revoga o Provimento nº 2  de 7 de junho de 2023, da Corregedoria,
Regional Eleitoral.
O VICE-PRESIDENTE E CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, no exercício de suas atribuições conferidas pelos incisos VI e IX do art. 29 da Resolução
nº 1.277, de 29 de maio de 2024, o Regimento Interno,
CONSIDERANDO o disposto no Planejamento Estratégico 2021-2026 do Tribunal Regional
Eleitoral de Minas Gerais, em especial os objetivos estratégicos nº 4 e 7;
CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento, aprimoramento e reconhecimento do
desempenho das zonas eleitorais de Minas Gerais, no tocante a metas e indicadores do Conselho
Nacional de Justiça − CNJ;
CONSIDERANDO a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição,
instituída pela Resolução CNJ nº 194, de 26 de maio de 2014;
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar o controle das atividades judicantes, bem como
de criar mecanismo de incentivo à gestão processual eficiente e célere das zonas eleitorais,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DO PAINEL DE EFICIÊNCIA NA GESTÃO PROCESSUAL 
Art. 1º O Prêmio Selo de Eficiência e o Painel de Eficiência na Gestão Processual das Zonas
Eleitorais de Minas Gerais passam a reger-se pelo disposto neste provimento.
Parágrafo único. Para os efeitos deste provimento, considera-se o Painel de Eficiência na Gestão
Processual uma ferramenta de gestão cartorária criada com a finalidade de auxiliar o
monitoramento dos indicadores de desempenho da prestação jurisdicional, assim como de
fomentar a melhoria da qualidade e eficiência do gerenciamento processual.
Art. 2º O Painel de Eficiência na Gestão Processual será formado pelos seguintes indicadores:
I - Eficiência na Redução da Taxa de Congestionamento Líquida - ERTCL - com peso 25 (vinte e
cinco), com o objetivo de medir a capacidade de reduzir o acervo processual;
II - Eficiência na Tramitação de Processos - ETP - com peso 20 (vinte), com o objetivo de medir a
capacidade de manter a regularidade e a celeridade da tramitação dos processos na Justiça
Eleitoral;

III - Eficiência na Conclusão Processual - ECP - com peso 20 (vinte), com o objetivo de aferir o
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III - Eficiência na Conclusão Processual - ECP - com peso 20 (vinte), com o objetivo de aferir o
tempo em que o processo permanece concluso;
IV - Eficiência no Índice de Atendimento à Demanda - EIAD -, com peso 20 (vinte), com o objetivo
de indicar a capacidade de baixa de, pelo menos, o mesmo número de processos distribuídos;
V - eficiência no cumprimento da Meta Nacional 1 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ -, com
peso 5 (cinco), com o objetivo de medir a capacidade de julgar quantidade maior de processos de
conhecimento do que os distribuídos no ano corrente, excluídos os suspensos e sobrestados no
ano corrente;
VI - eficiência no cumprimento da Meta Nacional 2 do CNJ, com peso 5 (cinco), com o objetivo de
medir a capacidade de julgar os processos mais antigos;
VII - eficiência no cumprimento da Meta Nacional 4 do CNJ, com peso 5 (cinco), com o objetivo de
medir a priorização de julgamento dos processos que possam importar em perda de mandato
eletivo ou em inelegibilidade.
§ 1º A Meta Nacional 4 será desconsiderada do cômputo final do índice de classificação para as
zonas eleitorais que no período de referência não tramitaram processos das classes que compõem
o indicador.
§ 2º Os indicadores de que tratam os incisos I a IV deste artigo serão calculados conforme as
fórmulas constantes do Anexo I deste provimento.
§ 3º Os indicadores apresentados nos incisos IV, V, VI e VII deste artigo serão padronizados de
forma que seus índices de cumprimento não ultrapassem 100% (cem por cento), para fins de
acompanhamento do Painel.
§ 4º Os parâmetros que compõem os indicadores apresentados nos incisos V, VI, e VII deste artigo
serão aferidos conforme as definições do Glossário das Metas Nacionais do CNJ, atualizado
anualmente.
§ 5º As zonas eleitorais sem processos em estoque enquadradas nos parâmetros da Meta
Nacional 1, terão computado, para fins de classificação o índice de cumprimento de 100% (cem, 
por cento).
Art. 3º Serão utilizadas as seguintes variáveis no cálculo dos indicadores especificados no art. 2º
deste provimento:
I - CpCL1º: Casos Pendentes de Conhecimento Líquidos Criminais e Não-Criminais 1º Grau;
II - TBaixC1º: Total de Processos de Conhecimento Baixados Criminais e Não-Criminais no 1º
Grau;
III - SDPP30d1º: Somatório dos Dias de Processos Parados há mais de 30 (trinta) dias no 1º Grau
(exceto conclusos);
IV - PP30d1º: Processos Parados há mais de 30 (trinta) dias no 1º Grau (exceto conclusos);
V - SDPC30d1º: Somatório dos Dias de Processos Conclusos há mais de 30 (trinta) dias no 1º
Grau;
VI - PC30d1º: Processos Conclusos há mais de 30 (trinta) dias no 1º Grau;
VII - CnC1º: Casos Novos de Conhecimento Criminais e Não-Criminais no 1º Grau.
§ 1º Compõem as variáveis, de que tratam este artigo, as classes processuais listadas em casos
novos: criminais e não criminais da parametrização CNJ de classes da Justiça Eleitoral,
considerando-se a versão mais recente.
§ 2º A tabela de parametrização criada pelo CNJ encontra-se disponível em: https://www.cnj.jus.br
/sistemas/datajud/parametrizacao/.
§ 3º A variável CpCL1º desconsidera todos os casos pendentes que se encontram suspensos,
sobrestados ou arquivados provisoriamente.

Art. 4º O processo classificatório no Painel de Eficiência na Gestão Processual observará a fórmula 
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Art. 4º O processo classificatório no Painel de Eficiência na Gestão Processual observará a fórmula 
descrita no Anexo II deste provimento.
Art. 5º A classificação das zonas eleitorais no Painel se dará com o Resultado de Eficiência - RE -,  
obedecendo-se à escala de 0 (zero) a 100% (cem por cento), subdividida nos níveis a seguir, em
que "X" é o valor do índice alcançado no período referência da apuração:
I - 1º nível: X > 80% (oitenta por cento) satisfatório, representado na cor verde;
II - 2º nível: 60% (sessenta por cento) < X ≤ 80% (oitenta por cento) atenção, representado na cor
amarela;
III - 3º nível: 40% (quarenta por cento) < X ≤ 60% (sessenta por cento) insatisfatório, representado
na cor vermelha;
IV - 4º nível: 0% (zero por cento) ≤ X ≤ 40% (quarenta por cento) insuficiente, representado na cor
roxa.
CAPÍTULO II
DO PRÊMIO SELO DE EFICIÊNCIA
Art. 6º O Prêmio Selo de Eficiência constitui instrumento de reconhecimento do desempenho das
zonas eleitorais do Estado de Minas Gerais.
Art. 7º A premiação das zonas eleitorais ocorrerá no 1º trimestre do ano subsequente ao período
de referência para medição e análise dos dados extraídos do Painel de Eficiência na Gestão 
Processual.
§ 1º O período de referência tem a duração de 2 (dois) anos, inicia-se no dia 1º de janeiro do ano
par e termina no dia 31 de dezembro do ano seguinte.
§ 2º Os índices que compõem o resultado de eficiência apresentado no art. 4º serão aferidos
conforme o seu valor acumulado até o último dia do período de referência.
Art. 8º O prêmio contempla 3 (três) categorias, as quais competirão entre si para o recebimento de
Selo Ouro, Selo Prata ou Selo Bronze:
I - Zona Eleitoral de Grande Porte;
II - Zona Eleitoral de Médio Porte;
III - Zona Eleitoral de Pequeno Porte.
§ 1º A divisão das zonas eleitorais nas categorias de que trata o deste artigo será realizadacaput 
por modelo de agrupamento, considerando as seguintes características:
I - número de municípios;
II - número de eleitores aptos a votar;
III - total de casos novos: não criminais e criminais;
§ 2º A Corregedoria Regional Eleitoral divulgará a categoria das zonas eleitorais de Minas Gerais,
de acordo com o agrupamento, pelas características previstas no § 1º deste artigo, até o último dia
do período de referência, 31 de dezembro do ano ímpar.
Art. 9° Receberão o Selo de Eficiência da Justiça Eleitoral de Minas Gerais as zonas eleitorais que
alcançarem, em cada categoria, o percentual maior que 80% (oitenta por cento) no Painel de
Eficiência, no período de referência, da seguinte forma:
I - Selo Ouro: zonas eleitorais situadas no primeiro terço de classificação da sua categoria;
II - Selo Prata: zonas eleitorais situadas no segundo terço de classificação da sua categoria;
III - Selo Bronze: zonas eleitorais situadas no terço final de classificação da sua categoria.
§ 1º Em casos de empate entre 2 (duas) ou mais zonas eleitorais, o fator de desempate será o
indicador ERTCL do mês de dezembro, do ano ímpar, do período de referência estabelecido no §
1º do art. 7º deste provimento.
§ 2º Caso o empate persista, o indicador ERTCL do mês anterior será considerado e, assim,
sucessivamente.

Art. 10. Os casos omissos serão decididos pelo Corregedor Regional Eleitoral.
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Art. 10. Os casos omissos serão decididos pelo Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 11. Fica revogado o Provimento nº 2, de 7 de junho de 2023, da Corregedoria Regional
Eleitoral.
Art. 12. Este provimento entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, 04 de setembro de 2024.
DES. JÚLIO CÉSAR LORENS
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral
Anexos Provimento CRE 4-2024.pdf

DIRETORIA-GERAL

ATOS DA DIRETORIA-GERAL

PORTARIA DG Nº 114/2024
Institui Grupo de Estudos responsável por revisar a Resolução TRE nº 1.128, de 18 de dezembro
de 2019, e por regulamentar o plantão judiciário dos Núcleos Regionais Eleitorais de Garantias.
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, no uso de suas atribuições conferidas pelos incisos IV e XVI do art. 59 da Resolução
TRE-MG nº 1.072, de 21 de março de 2018, o Regulamento da Secretaria, considerando o
disposto no processo SEI nº 0013175-14.2024.6.13.8000,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica instituído o Grupo de Estudos responsável por revisar a Resolução TRE nº 1.128, de
2019, e por regulamentar o plantão judiciário dos Núcleos Regionais Eleitorais de Garantias.
Parágrafo único. O Grupo de Estudos, de que trata o , será composto por representantes dascaput
unidades, sob a coordenação do primeiro, constantes do Anexo desta portaria.
Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 40 (quarenta) dias, contado da data de publicação desta
portaria, para a conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Eventuais modificações na estrutura orgânica do Tribunal ou na nomenclatura de suas
unidades não prejudicarão a participação dos componentes no Grupo de Estudos, salvo alteração
substancial nas atribuições.
Art. 4º Caberá ao Coordenador do Grupo de Estudos a nomeação, a substituição ou o
desligamento de componente, indicado pela respectiva unidade, por meio de documento SEI.
Art. 5° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 4 de setembro de 2024.
MARIA SANDRA CORDEIRO AZEVEDO FREIRE
Diretora-Geral
ANEXO
(a que se refere o parágrafo único do art. 1° da Portaria nº 114, de 4 de setembro de 2024, da
Diretoria-Geral)
COMPONENTES DO GRUPO DE ESTUDOS

Componentes Função

Representante da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral Coordenação

Representante da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral Suplente

Representante da Secretaria da Presidência e Judiciária Titular

Representante da Secretaria da Presidência e Judiciária Suplente

Representante da Secretaria de Gestão de Pessoas Titular
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